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RESUMO 

 

Artigo sobre a relação da Igreja Católica com os Meios de Comunicação Social. O 

presente texto tem por objetivo apresentar apontamentos atualizados sobre as fases da 

Relação Igreja-Comunicação a partir de Documentos Pontifícios e dos estudos realizados 

sobre a temática. Para tal, foi tomando para o referencial Teórico as reflexões de Romeu 

Dale (1973); José Marques de Melo (1985); Noemi Dariva (2003); e Joana Puntel (2011). 

A metodologia empregada prevê a realização de estudos bibliográficos, históricos e 

documentais que resultam neste artigo em uma versão atualizada da sistematização dos 

documentos da Igreja Católica nas fases da Relação Igreja-Comunicação: 1) censura e 

repressão; aceitação desconfiada; 3) deslumbramento ingênuo; 4) reviravolta.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Comunicação Social. Igreja Católica. Igreja e Comunicação. 

Comunicação e Religião. Religiões.  

1. ESTUDOS SOBRE A RELAÇÃO IGREJA-COMUNICAÇÃO 

Este artigo científico é resultado da pesquisa que trata da relação da Igreja Católica 

com os Meios de Comunicação Social a partir de uma reflexão sobre os documentos 

pontifícios do Vaticano e sobre estudos realizados sobre a temática ao longo dos anos. O 

presente trabalho foi desenvolvido com parte dos estudos realizados durante na 

construção da dissertação de mestrado intitulada “A Comunicação da Igreja Católica no 

Brasil: tendências comunicacionais da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil”3, 

defendida no Programa de Comunicação Social da Universidade Metodista de São Paulo 

no ano de 2016. 

Objetiva-se com esse trabalho apresentar apontamentos atualizados sobre as fases 

da Relação Igreja-Comunicação a partir de Documentos Pontifícios. Para tal foi 

necessário recorrer a estudos históricos já realizados sobre a temática por Romeu Dale 

 
1 Trabalho apresentado no  GP Comunicação e Religião, XX Encontro dos Grupos de Pesquisas em Comunicação, 

evento componente do 43º Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação. 
2 Doutorando e Mestre em Comunicação Social pela Universidade Metodista de São Paulo. Docente do Centro 

Universitário Estácio São Luís. Jornalista, e-mail: ricardocalvarenga@gmail.com. 
3 A dissertação completa pode ser encontrada na Biblioteca Digital de Teses e Dissertações da Universidade Metodista 

de São Paulo através do link: http://tede.metodista.br/jspui/handle/tede/1729. 

mailto:ricardocalvarenga@gmail.com
http://tede.metodista.br/jspui/handle/tede/1729
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(1973); José Marques de Melo (1985); e Joana Puntel (2011). Trata-se de um estudo 

bibliográfico, histórico e documental, onde se recuperou as classificações e reflexões dos 

autores e autora acima mencionados para propor uma atualização dos Documentos 

Pontifícios mencionados em seus estudos sobre as fases do relacionamento da Igreja 

Católica com os Meios de Comunicação Social. 

Como pioneiro nestes estudos históricos e documentais destaca-se a figura de 

Romeu Dale, com sua obra clássica Igreja e Comunicação Social, de 1973. Essa 

publicação reúne os mais diversos documentos4 do Vaticano, da América Latina e do 

Brasil sobre comunicação. O apanhado feito por Dale (1973) parte de publicações datadas 

do ano de 1487 até 1971. A obra tornou-se referência entre os pesquisadores, por 

apresentar uma visão global da relação Igreja5-Comunicação6, constituindo-se como uma 

verdadeira antologia. 

Posteriormente, José Marques de Melo publicou o texto Igreja e Comunicação 

(1985), no livro intitulado Comunicação, Igreja e Estado na América Latina. A 

publicação é composta por contribuições de diversos pesquisadores, como fruto do XIII 

Congresso Brasileiro de Comunicação Social, realizado de 31 de outubro a 4 de novembro 

de 1984, na Universidade Metodista de Piracicaba, no Estado de São Paulo. O congresso 

tinha como objetivo central analisar o discurso e a prática de comunicação das igrejas no 

continente latino-americano, bem como a relação Igreja/Estado. 

Em seu texto, José Marques de Melo apresentou uma nova maneira de 

compreender a trajetória percorrida pela Igreja Católica com relação aos meios de 

comunicação. “Examinando  a  história  da  comunicação  da  Igreja,  numa  perspectiva  

da História Social ou da História das relações entre a Igreja e a Comunicação, vamos 

identificar quatro fases bem definidas” (MARQUES DE MELO, p.61, 1985). Essas fases 

apontadas pelo autor são: 1) Censura e repressão; 2) Aceitação desconfiada; 3) 

Deslumbramento ingênuo; e 4) Avaliação crítica. 

 
4 Os documentos da Igreja apresentam-se com diferentes nomes, de acordo com seus propósitos. Por exemplo, encíclica  

é  uma  carta  do  papa  dirigida  a  todas  as  comunidades  de  fiéis.  Os  decretos são  documentos  de significado  

prático,  expondo  disposições  disciplinares.  Diferem  das constituições, que  apresentam  visões teológicas  

abrangentes,  com  verdades  doutrinárias. Declarações são  definições  de  princípios  particulares (BURKE, 1966, 

p.137). 
5 Optamos por utilizar “Igreja”, em maiúsculo, ao nos referir à instituição eclesial e “igreja”, em minúsculo, para o 

templo físico. 
6 Convencionamos utilizar a termologia relação Igreja-Comunicação, para definir os processos, ações e 

posicionamentos da Igreja Católica sobre a Comunicação de modo geral. 
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Essas quatro fases indicam a caminhada da Igreja no seu 

relacionamento com a sociedade, na sua integração com o povo de 

Deus, na sua familiarização com as inovações tecnológicas, mas, 

sobretudo, na sua profunda transformação pastoral (MARQUES DE 

MELO, p.63, 1985). 

 

Ao refletir sobre a trajetória da Igreja Católica com os meios de comunicação, 

Joana Puntel (2008) considera as quatro fases apresentadas por Marques de Melo (1985); 

no entanto, acrescenta uma quinta fase, contemplando o contexto contemporâneo.  

O que não poderíamos deixar de considerar, entretanto, é o fundamental 

aspecto que constituiu (e constitui) a grande reviravolta da reflexão do 

magistério eclesial em relação ao mundo da comunicação e que 

consideramos a quinta fase da relação Igreja-Comunicação (PUNTEL, 

p.131, 2008).  

 

Em 2011, Puntel publicou o artigo A Igreja a caminho na Comunicação, na 

Revista do Programa de Pós-Graduação em Teologia, da Pontifícia Universidade Católica 

do Rio Grande do Sul, edição de jul./dez. 2011. No texto, Puntel (2011) faz uma síntese 

preciosa da trajetória eclesial da Igreja Católica com relação aos meios de comunicação. 

Ela apresenta uma nova visão para a compreensão da relação Igreja-Comunicação, desta 

vez reduzido as fases a quatro. “É possível identificar, de forma sintética, três fases bem 

definidas na trajetória Igreja-Comunicação. E, no momento atual, ousaríamos 

acrescentar, em tal trajetória, uma quarta fase” (PUNTEL, p.222, 2011). 

As fases apontadas pela autora são colocadas no contexto dos novos instrumentos 

de reprodução simbólica. 

Assim temos a primeira fase, caracterizada por um comportamento 

da Igreja orientado para o exercício da censura e da repressão [...], 

uma segunda fase demostra mudanças profundas caracterizadas pela 

aceitação desconfiada dos novos meios [...], na terceira fase, 

encontramos um ritmo veloz: é a velocidade com que as 

transformações sociais e tecnológicas acontecem (PUNTEL, p.223, 

2011). 

 

A proposta de Puntel tem base no estudo de Marques de Melo (1985), 

aproveitando dele as três primeiras fases propostas: 1) Censura e repressão; 2) 

Aceitação desconfiada; e 3) Deslumbramento ingênuo. No estudo de Marques de Melo, 

de 1985, a quarta fase, denominada Avaliação Crítica, dava conta de uma realidade 

peculiar vivida na América Latina. 
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A quarta fase é a que estamos vivendo, particularmente na América 

Latina, depois de Puebla. Da mesma forma que a Conferência 

Episcopal Latino- americana realizada no México, em 1979, 

significa o reencontro do povo pela Igreja, ela reflete também a 

redescoberta da comunicação, em toda sua plenitude (MARQUES 

DE MELO, p.63, 1985). 

 

Puntel (2011), entretanto, substitui a perspectiva da Avaliação Crítica, presente 

na quarta fase apontada por Marques de Melo, pelo que ela chama de Reviravolta. 

Concordamos com a autora no que diz respeito à substituição dessa fase apresentada 

por Marques Melo (1985), pela inserção do que seria a quinta fase da relação Igreja-

Comunicação apresentada por ela em seu livro Cultura Midiática e Igreja: uma nova 

ambiência, de 20087.  

 

2. FASES DA RELAÇÃO IGREJA-COMUNICAÇÃO 

Partindo das contribuições de Romeu Dale, José Marques de Melo e Joana Puntel 

apresenta-se aqui uma nova divisão dos documentos pontifícios para as fases da relação 

Igreja-Comunicação. As quatro fases apontadas por Puntel (2011 se constituem como o 

ponto de partida para o processo de revisão da classificação dos documentos em cada 

fase, levando em consideração as especificidades de cada uma delas, para, então, propor 

uma nova divisão dos documentos que foram produzidos pela Igreja Católica no período 

de 1487 até 2005.  

A classificação dos Documentos publicados pelos Papas e pelas Instancias do 

Vaticano sobre Comunicação Social foram classificados das fases: 1) Censura e 

Repressão; 2 ) Aceitação Desconfiada; 3) Deslumbramento Ingênuo; e 4) Reviravolta a 

partir das características apontadas por Puntel (2011) sobre as respectivas fases. A 

classificação dos documentos por fases foi realizada após uma leitura atenda de cada um 

dos documentos para identificar suas características de acordo com cada fase. De forma 

que foi possível estruturar o quadro abaixo.  

 
Quadro 1 - Fases da Relação Igreja-Comunicação/Documentos do Vaticano 

 FASES  DOCUMENTOS 

 
7 É do nosso conhecimento que Joana Puntel publicou o livro Igreja e Sociedade – Método de Trabalho na Comunicação 

(2015), no qual a autora sugere nova metodologia para trabalhar a relação Igreja-Comunicação. No entanto, optamos 

pela utilização de sua proposta anterior, por nos pareceres mais adequados ao presente estudo. 
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CENSURA E REPRESSÃO - Inter Multiplices (1487) – Papa Inocêncio VIII 

- Inter Sollicitudines (1515) – Papa Leão X 

- Dominici Gregis (1564) – Pio IV 

- Regras do Índice (1564) – Concílio de Trento 

- Observações sobre a quarta e a nona regra (1585) – Papa Clemente VIII 

- Observações à regra X (1655 - 1667) – Papa Alexandre VII 

- Sollicita Ac Provida (1753) – Papa Bento XIV 

- Christianae Reipublicae (1766) – Papa Clemente XIII 

ACEITAÇÃO DESCONFIADA - Audiência a um grupo de jornalistas (1879) – Papa Leão XIII 

- Vigilante Cure (1936) – Papa Pio XI 

- Miranda Prorsus (1957) – Papa Pio XII 

- Boni Pastoris (1959) – Papa João XXIII 

DESLUMBRAMENTO 

INGÊNUO 

- Inter Mirifica (1963) – Papa Paulo VI 

- Comumunio et Progressio (1971) – Comissão Pontifícia da 

Comunicação Social 

REVIRAVOLTA - Orientações sobre a formação de futuros sacerdotes para o uso dos 

instrumentos de comunicação social (1986) – Congregação para a Educação 

Católica 

- Pornografia e violência nas comunicações sociais: uma resposta pastoral 

(1989) – Pontifício Conselho para as Comunicações Sociais 

- Critérios de colaboração ecumênica e inter-religiosa nas comunicações 

sociais (1989) – Pontifício Conselho para as Comunicações Sociais 

- Redemptoris missio (1990) – Papa João Paulo II 

- Aetatis Novae (1992) – Conselho Pontifício

para as Comunicações Sociais 

- Ética da publicidade (1997) – Conselho Pontifício para as Comunicações 

Sociais 

- Ética nas comunicações sociais (2000) – Conselho Pontifício para as 

Comunicações Sociais 

- Ética na Internet (2002) – Conselho Pontifício para as Comunicações Sociais 

- Igreja e Internet (2002) – Conselho Pontifício para as Comunicações Sociais 

- Rápido desenvolvimento (2005) – Papa João Paulo II 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

2.1 CENSURA E REPRESSÃO  

Este  primeiro  momento  foi “extenso  e  intenso”  (PUNTEL,  2011,  p.  223),  

marcado pela Inquisição. Foi uma fase caracterizada pela função intermediária da Igreja 

entre a produção do saber e a sua propagação na sociedade. Porém, os embates da Igreja 

com as publicações impressas, como livros e folhetos informativos, são oficializados com 

a edição da constituição Inter Multiplices, em 1487, pelo Papa Inocêncio VIII. 

O primeiro documento pontifício que toma posição a respeito da 

imprensa é a constituição ‘Inter Multiplices’, promulgada pelo Papa 

Inocêncio VIII, a 17 de novembro de 1487. Frei Carlos Josaphat o 

mostrou em um artigo publicado na Revue des Sciences 

Philosophiques et Thélogiques (Paris, octobre, 1966, pp.628-43), 

apesar de nunca ter ela sido citada pelos Papas posteriores, nem estar 

incluída no Bullarium Romanum (DALE, p.33, 1973). 
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Apesar da tentativa de deixar no esquecimento esse documento, autores como 

Dale (1973) e Josaphat (1966) recuperam essa publicação em seus livros. De modo 

geral, o texto da constituição  é  bastante  rígido,  com  a  utilização  constante  de  

expressões  como “culposos”, “interditado”, “condenados”, “autoridade”, “censura”, 

“proibição”, “joio”,  entre  outras  que nos ajudam a ter a real noção da proposta do 

texto. A Igreja Católica estava realmente preocupada com a influência de livros e 

folhetos impressos sobre a sociedade, como podemos ver na citação a seguir. 

Paralelamente, deve-se considerar como pernicioso e extremante 

hostil ao mesmo gênero humano o fato de publicar e de trazer, por 

escrito, ao conhecimento geral, o que é nocivo, oposto às sãs 

doutrinas, à honestidade dos costumes e, sobretudo, à ortodoxia 

religiosa. Efetivamente, tanto mais o bem é universal, quanto mais 

ele é útil, divino e grande; igualmente, deve-se considerar como mais 

perverso e mais abominável um mal que se expanda com maior 

amplidão e abundância, já que as intenções da fraqueza humana se 

inclinam mais para o mal do que para o bem (INTER 

MULTIPLICES, [1487] 1973. p. 35). 

 

Esse tom se mantém em todo o documento. É emblemático o trecho em que o 

Papa Inocêncio VIII refere-se aos livros e folhetos condenados pela Igreja: “que se 

encarregue de transportar semelhantes impressos, mesmo editados em outros lugares, 

segundo julgarem oportuno, e de fazê-los queimar” (INTER MULTIPLICES, [1487] 

1973. p. 36).  

A afirmação do pontífice demostra, claramente, a postura de censura e repressão 

adotada pela Congregação do Santo Ofício o que nos situa bem quanto ao momento 

histórico de sua publicação, principalmente no que tange à perseguição imposta pela 

Igreja Católica através da Inquisição. Também no contexto dessa fase, temos a 

publicação da constituição Inter Sollicitudines, de 4 de maio de 1515, pelo Papa Leão 

X. O texto mantém o discurso com relação aos impressos. O pontífice fala, inclusive, 

em penalidades para os infratores da lei. 

Os demais documentos dessa fase seguem a mesma linha. Posteriormente, foi 

publicada a constituição apostólica Dominici Gregis (1564), do Papa Pio IV. A pedido 

dos padres conciliares do Concílio de Trento, que aconteceu de 1545 a 1563, na cidade 

de Trento, região do Tirol italiano, foi produzido e lançado o texto Regras do Índice, 

que continha dez regras com relação ao processo de publicação e condenação de livros. 

Os papas Clemente VIII (1585) e Alexandre VII (1655-1667) fizeram retificações a 
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algumas dessas regras editadas em 1564 e lançaram os documentos Observações sobre 

a quarta e a nona regra (1585) e Observações à regra X¸ (1655–1667). 

Na sequência cronológica, dois documentos se destacam: a constituição 

Sollicita Ac Provid (1753), do Papa Bento XIV, e a carta encíclica Christianae 

reipublicae (1766), de Clemente XIII. Nestas publicações, a Igreja Católica mantinha 

ainda uma visão não muito otimista sobre os impressos. Os papas chamam a atenção 

dos bispos para o perigo das obras impressas (livretos e livros) de inspiração anticristã, 

além de reafirmar a obrigação dos bispos de combater a literatura imoral. Bento XIV 

destaca, com louvor, o trabalho das duas congregações impelidas de manter o regime 

de censura e repressão às obras impressas, sendo elas a Congregação da Inquisição 

Universal e Congregação do Índice. Atualmente, a Congregação para a Doutrina da Fé 

dá conta das demandas de ambas as congregações do período inquisitório. 

O discurso da Igreja Católica neste período era sempre permeado de uma lógica 

de controle, que ia da própria aquisição de conhecimento à capacidade de escolha das 

pessoas. Em trechos como o mencionado abaixo, percebemos o quanto a instituição 

estava preocupada com o avanço e a difusão das obras impressas pelo mundo. 

O bem-estar da comunidade cristã, que foi confiada a nós pelo 

príncipe dos pastores e o Guardião das almas, obriga-nos a fazer com 

que a licenciosidade desacostumada e ofensiva de livros, que 

emergiram do esconderijo para causar a ruína e a desolação, não se 

torne mais destrutivo, uma vez que se espalha triunfalmente no 

exterior (CHRISTIANAE REIPUBLICAE, [1766] 2014, p. 19). 

 

Toda essa fase é fortemente marcada por atitudes que, supostamente, buscavam 

resguardar a moral e defender a Igreja. Esse cenário começa a mudar no início do 

pontificado de Leão XIII, em 1878, que marca o começo da segunda fase da relação 

Igreja-Comunicação. 

 

2.2 ACEITAÇÃO DESCONFIADA   

A abordagem sugerida por Leão XIII representa o início dessa segunda fase. 

Momento de abertura e novos rumos para a Igreja Católica em quase todos os setores. A 

proibição de certos livros e folhetos ainda continua. No entanto, o pontífice reconhece 

que a imprensa, tem de fato, grande importância para o contexto social da época. Em 

fevereiro de 1879, ele recebeu, em audiência, um grupo de jornalistas, realizando assim 

o primeiro pronunciamento oficial de um Papa para a Imprensa. 
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Como o costume, agora já universalmente estabelecido, considera 

que estes jornais se convertam numa necessidade, os escritores 

católicos terão que trabalhar, com todo o ardor, para converter em 

remédio da sociedade e defesa da Igreja aquilo que os inimigos usam 

para prejudicar a ambas (AUDIÊNCIA..., [1879] 1973, p. 76). 

 

Segundo Puntel (2012, p.8), a postura do Papa Leão XIII era de ir além das 

lamentações oficiais do passado e partir para uma efetiva atuação em contrapor tais 

publicações. “Ele   enfatizou  que  era  necessário  opor   escrito  a   escrito,  publicação   

a publicação, e falou muitas vezes dessa postura aos bispos de diferentes regiões”.  

A Igreja Católica sente-se impelida a se adaptar aos novos tempos, assumindo 

a postura de usar as tecnologias dos meios de comunicação como instrumentos em um 

campo de batalha (MARQUES DE MELO, 1985, p.62). Gradativamente, a Igreja 

Católica começou a superar, de certa forma, sua postura negativa com relação aos 

meios de comunicação. A atitude de Leão XIII foi tão emblemática que a Igreja se 

manteve nessa linha de interpretação, sem publicar outro documento, por quase cem 

anos. 

Pio XI quebra esse período de jejum sobre a comunicação, ao inaugurar, no dia 

12 de fevereiro de 1931, a Rádio Vaticano. Ele foi o primeiro Papa da história da Igreja 

Católica a se dirigir aos fiéis pelo rádio, com uma mensagem pronunciada por ocasião 

da inauguração da Rádio. Em seu pronunciamento, não se encontra algo tão 

significativo com relação aos meios de comunicação da época. 

No entanto, interpretamos com um avanço o gesto do pontífice ao utilizar os 

mecanismos da radiodifusão. O único trecho que se refere, de algum modo, aos meios 

de comunicação é quando Pio XI exalta a invenção do rádio. “Sendo, por um secreto 

desígnio de Deus, sucessor do Príncipe dos Apóstolos, daquele cuja doutrina e pregação 

são destinadas, por ordem divina, a toda criatura, e podendo ser o primeiro a servir-

nos, neste lugar, da obra admirável de Marconi” (ALOCUÇÃO..., [1931] 1973, p. 96). 

Outra marca do pontificado de Pio XI com relação aos meios de comunicação 

foi lançamento da carta encíclica Vigilanti Cura, publicada em 29 de junho de 1936, 

que ressaltava os riscos e as potencialidades dos meios de comunicação, com destaque, 

desta vez, para o cinema. Esse foi o primeiro documento da Igreja sobre os meios de 

comunicação do século XX. Vigilanti Cura “não se limita a se defender dos perigos 
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destes meios, mas também se preocupa em se colocar numa posição um pouco mais 

positiva” (DARIVA, 2003, p.19). 

Pio XI começa a carta se dirigido à hierarquia da Igreja Católica nos Estados 

Unidos, país pioneiro na produção cinematográfica, mas o Papa reportou-se também a 

todos os bispos do mundo. A principal motivação era reconhecer os esforços da Legião 

da Decência, fundada nos Estados Unidos, em meados dos anos de 1930, com a 

finalidade de combater a produção de filmes que ferissem a moral cristã. A postura 

adotada pela Igreja Católica com relação aos livros e folhetos passou a ser direcionada 

às produções cinematográficas. As argumentações são praticamente as mesmas, sendo 

substituído apenas o suporte tecnológico. 

Na encíclica, os bispos foram convocados a se manter vigilantes sobre os filmes 

exibidos em suas dioceses8, a fim de não permitir que produções que ferissem a moral 

católica fossem vistas pelos fiéis (PIO XI, 1936). 

A Igreja Católica volta a dar outro sinal de abertura aos meios de comunicação, 

ainda que de maneira desconfiada, quando o Papa Pio XII faz o primeiro 

pronunciamento de um pontífice na televisão, em 17 de abril de 1949. A iniciativa e a 

produção desse momento histórico foram da Radiotelevisão Francesa, por ocasião da 

Páscoa de 1949.  

Em sua mensagem, o Papa falou diretamente aos povos franceses, destacando 

a importância da transmissão da celebração natalina, diretamente da Catedral de Notre 

Dame, em Paris, para tantos enfermos e pessoas impossibilitadas de sair de suas casas. 

“Nós esperamos da televisão consequências da mais alta significação, para a revelação 

sempre mais empolgante da verdade às inteligências leais” (ENTREVISTA..., [1949] 

1973, p.117). 

Anos depois desse histórico acontecimento na relação Igreja-Comunicação, o 

Papa Pio XII publica a encíclica Miranda Prorsus, 21 anos depois do lançamento da 

Vigilanti Cura. Essa é a segunda encíclica sobre comunicação publicada pela Igreja no 

século XX. Nela, o Papa já começa a adotar um discurso mais aberto sobre a 

comunicação. 

 
8 Termo utilizado para denominar uma unidade territorial administrada por um bispo, com a variação Arquidiocese, 

utilizada para nomear dioceses maiores em tamanho ou importância histórica. 
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Esse é um documento voltado aos meios eletrônicos da época: cinema, rádio e 

televisão. Apesar dos altos e baixos na história da relação Igreja-Comunicação, neste 

documento, o Papa Pio XII sinaliza maior abertura da Igreja para os meios. Um sinal 

claro dessa inclinação é a ampliação de responsabilidades da Comissão Pontifícia para 

o Cinema, que passou a cuidar também de questões relacionadas ao rádio e à televisão. 

Essa orientação também pode ser entendida como uma ação estratégica da Igreja para 

se manter presente neste cenário e, de alguma forma, acompanhar o desenvolvido e 

crescimento dessas novas tecnologias de comunicação. 

Na carta encíclica Miranda Prorsus, o Papa afirma que, muitas vezes, a Igreja 

agiu com “prudência  e  vigilância  de  mãe” (MIRANDA  PRORSUS,  [1957]  2003,  

p.35).  Como citado anteriormente, a Igreja manteve, em diversas situações, uma 

postura receosa e desconfiada para com os meios de comunicação. Mas, Pio XII 

assumiu que a Igreja precisava dessa mediação. 

O pontífice cita ainda a encíclica Vigilanti Cura, destacando as iniciativas do 

Papa Pio XI, a fim de contextualizar os passos que a Igreja deu na relação com a 

comunicação. Há dois pontos de destaque, em nosso entendimento: as reflexões sobre 

uma possível doutrina cristã acerca da comunicação e a presença dos meios de 

comunicação audiovisuais na sociedade. O Papa propõe que se pense sobre a 

verdadeira liberdade, princípios, erros e posturas que devem ser adotadas diante dos 

meios de comunicação. “Quando nos lembramos das altas e nobres finalidades das 

técnicas de comunicação, perguntamo-nos, muitas vezes, como podem estas servir 

também o veículo do mal” (MIRANDA PRORSUS, [1957] 2003, p.39). 

A corresponsabilidade das autoridades civis também é abordada na encíclica, 

como uma tentativa de compartilhar a responsabilidade de vigilância e controle dos 

meios de comunicação. “A autoridade civil é obrigada a vigiar sobre os meios de 

comunicação social; mas tal vigilância não pode limitar-se à defesa dos interesses 

políticos, e eximir-se sem grave culpa ao dever de salvaguardar a moralidade pública” 

(MIRANDA PRORSUS, [1957] 2003, p.41). 

Pio XII defendeu ainda a necessidade de uma educação para o consumo dos 

produtos audiovisuais. Fazendo ainda considerações específicas sobre cada um dos 

meios audiovisuais da época, o cinema, o rádio e a televisão. Um resgate histórico é 

apresentado logo no começo. Além disso, são destacadas as principais possibilidades 
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de desenvolvimento desses meios. Em seguida, ele expõe as iniciativas da Igreja, 

tentando talvez justificar algumas posturas tomadas pela instituição até então. Pio XII 

dirigiu-se, ainda, aos profissionais da área: críticos, proprietários de cinemas, 

produtores, diretores, autores, atores, radialistas e todos os envolvidos nos processos 

de criação e execução, sempre com o propósito de tentar sensibilizar sobre suas 

responsabilidades frente a esses meios. 

O marco final dessa segunda fase é o pontificado de João XXIII, reconhecido 

por atribuir grande importância aos meios de comunicação. Segundo Dale (1973), é 

importante relembrar o contexto em que o Papa estava inserido antes de sua eleição. 

Não esqueçamos que foi Patriarca de Veneza, cidade sede de um dos 

mais célebres festivais de cinema. Eleito Papa, em outubro de 1958, 

já no dia 4 de novembro seguinte se dirigia em carta a Mons. 

Martinho O‘Connor, presidente da Comissão Pontifícia para o 

Cinema, Rádio e a TV, criada pelo Papa Pio XII, seu antecessor 

(DALE, 1973, p.153). 

 

Além de levar para dentro do Concílio Vaticano II a temática dos meios de 

comunicação, João XXIII dá outra contribuição significativa para a relação Igreja- 

Comunicação quando lança, em 22 de fevereiro de 1959, o documento Boni Pastoris, 

pelo qual constitui oficialmente a Comissão Pontifícia para o Cinema, Rádio e a TV, 

como Ofício da Santa Sé. 

A postura de João XXIII é de fato um marco para o final da fase da aceitação 

desconfiada e o início do que entendemos como a fase do deslumbramento ingênuo.  

São bem conhecidas as grandes possibilidades que tanto o cinema, 

como o rádio e a televisão oferecem para a difusão da mais elevada 

cultura, de uma arte digna do seu nome e, sobretudo, da verdade. 

(BONI PASTORIS, [1959] 1973, p.154). 

 

Podemos observar que João XXIII tem uma postura bem mais aberta à relação 

com os meios de comunicação do que os pontífices anteriores. Obviamente, ele ainda 

mantém certa vigilância e desconfiança, mas nada que prejudicasse o desenvolvimento 

dessas iniciativas dentro do próprio Vaticano. Seu pontificado também tem grande 

reconhecimento pela convocação do Concílio Ecumênico Vaticano II, em 25 de janeiro 

de 1959, antes até da publicação do documento Boni Pastoris. 

Nesse momento, a Igreja passa a compreender os desafios impostos pelo novo 

modelo social, com o rápido crescimento dos meios de comunicação e o próprio 
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desenvolvimento da sociedade. A conclusão do Concilio e o posterior lançamento dos 

Documentos Conciliares, como o Inter Mirifica¸ são entendidos neste estudo com o 

início da fase do deslumbramento ingênuo da Igreja sobre os meios de comunicação. 

 

2.3 DESLUMBRAMENTO INGÊNUO 

Segundo Marques de Melo (1985, p.62), a Igreja viveu, até certo ponto, de fato, 

um deslumbramento ingênuo sobre os meios de comunicação. Isso acontece porque antes 

a instituição moldava-se muito mais na recusa do que na aceitação da comunicação. 

Durante anos a fio, a Igreja recusou a comunicação na sua dimensão 

intrínseca (dialogicidade, universalidade); de repente, ela assume a 

postura de que é preciso evangelizar, multiplicar a palavra do 

Evangelho, utilizando os modernos meios de comunicação. E 

proclama que o rádio e sobretudo a televisão podem ter grande papel 

no trabalho pastoral. Admite que a tecnologia da reprodução 

eletrônica pode ampliar a penetração da mensagem eclesial, expandir 

seu trabalho piedoso (MARQUES DE MELO, 1985, p. 62). 

 

Essa terceira  fase  é  marcada  pelo “ritmo  veloz” (PUNTEL,  2011,  p.  223). 

“O imperativo para a Igreja acertar o passo e adaptar-se ao mundo contemporâneo 

apresenta-se sob a necessidade imperiosa de aggiornamento que emerge do Vaticano 

II” (PUNTEL, 2011, p.223). 

Analisando as proposta de fases da relação Igreja-Comunicação de Marques de 

Melo (1985) e Puntel (2008, 2011), verificamos que o documento Inter Mirifica, fruto 

do Concílio Vaticano II, é entendido como parte da segunda fase, compreendida pela 

aceitação desconfiada dos meios de comunicação pela Igreja. No entanto, em nossas 

análises e interpretações mais recentes, afirmamos que o documento se enquadra de 

maneira mais acertada nas características da terceira fase, marcada pelo 

deslumbramento ingênuo da instituição sobre a comunicação.  

Neste artigo, tomamos como referência para o início dessa fase a conclusão do 

Concílio Vaticano II e o posterior lançamento dos 16 documentos conciliares, que são 

entendidos como resultados concretos das discussões do concílio, dentre eles o Decreto 

Inter Mirifica, que, segundo pesquisadores como Dariva (2003), Marques de Melo 

(1985) e Joana Puntel (2011), gerou novos e significativos desdobramentos na relação 

Igreja-Comunicação. 
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O Inter Mirifica é composto por 24 artigos, sendo 2 artigos de introdução; 10 

artigos destinados à doutrina, referentes ao capítulo 1, intitulado Normas para o correto 

uso dos meios de comunicação social; 10 artigos sobre a ação pastoral, correspondendo 

ao capítulo 2 Os meios de comunicação social e o apostolado, e 2 artigos finais de 

conclusão. 

O Inter Mirifica propõe, a criação de organismos que auxiliem na instrução de 

cunho pastoral sobre os meios de comunicação. Indica, ainda, a valorização do 

Pontifício Conselho para as Comunicações Sociais; a necessidade de criação de 

comissões e organismos no âmbito nacional; além de emissoras católicas. ―Onde for 

oportuno, cuide-se de estabelecer emissoras católicas, que, no entanto, devem primar 

pela qualidade e pela eficácia dos seus programas‖ (INTER MIRIFICA..., [1963] 2003, 

p. 76). Com a publicação do decreto Inter Mirifica, no dia 4 de dezembro de 1963, a 

Igreja Católica assume publicamente que reconhece a importância que os meios de 

comunicação adquiriram na sociedade moderna. 

O texto do Decreto Inter Mirifica é prova do processo de mudança, bem como 

a Instrução Pastoral Communio et Progressio, publicada em 27 de maio de 1971, pela 

Pontifícia Comissão para os Meios de Comunicação Social. “Communio   et   

Progressio   é   resultado   de   um   longo   processo   de   cooperação internacional” 

(DARIVA, 2003, p.81). A instrução é um documento pastoral, sendo considerado 

inclusive como um dos textos mais positivos da Igreja sobre comunicação, daí o 

deslumbramento apontado por Melo (1985). 

Na conclusão do Documento, a Igreja reconhece que ali foram traçadas apenas 

algumas linhas gerais de ação, tendo em vista que “[...] a atual situação da comunicação 

social não permite descer a muitos pormenores” (COMMUNIO ET PROGRESSIO..., 

[1971] 2003, p. 134). Segundo Puntel (2010, p.49), o documento representa um avanço 

positivo, mas também apresenta várias ambiguidades. Por outro lado, o discurso 

adotado no texto vai muito além do entendimento apresentado no Inter Mirifica, no 

qual os meios de comunicação eram vistos como um perigo. Em Communio et 

Progressio, os meios são uma força benéfica, fugindo também de uma abordagem 

puramente moralista. 

 

2.4 REVIRAVOLTA 
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Essa quarta fase é fortemente marcada pela superação de algumas das 

convicções que a Igreja tinha anteriormente sobre os meios de comunicação, apontando 

para um agir mais crítico e estratégico. 

Revela uma redescoberta da comunicação, em toda a sua plenitude‖. 

Acontece, então, a superação do deslumbramento ingênuo. A Igreja 

adota uma postura crítica, iniciada por repensar a comunicação e por 

deixar de acreditar que a tecnologia pode resolver os problemas da 

ação evangélica (PUNTEL, 2008, p. 130). 

 

Diversos documentos da Igreja Católica sobre comunicação são compreendidos 

dentro dessa fase: Orientações sobre a formação de futuros sacerdotes para o uso dos 

instrumentos de comunicação social (1986); Pornografia e violência nas 

comunicações sociais: uma resposta pastoral (1989); Critérios de colaboração 

ecumênica e interreligiosa nas comunicações sociais (198); Aetatis Novae (1992); 

Ética da publicidade (1997); Ética nas comunicações sociais (2000); Ética na Internet 

(2002) e Igreja e Internet (2002) e Rápido desenvolvimento (2005). No entanto, vamos 

encontrar as marcar que delimitam essa reviravolta de pensamento da Igreja Católica, 

de forma mais clara, na encíclica Redemptoris missio, de 1990, escrita pelo Papa João 

Paulo II, cuja mensagem central é a missão da Igreja no mundo atual. 

Nesta encíclica, João Paulo II fala de novos areópagos, novos e modernos 

lugares de evangelização. O mundo da comunicação é entendido pelo pontífice como 

o primeiro lugar, o primeiro areópago dos tempos modernos. O  Papa  se  apropria  do  

conceito  ‘Aldeia  Global’,  de  Marshall  McLuhan,  para exemplificar que, com o 

surgimento, desenvolvimento tecnológico e a popularização dos novos meios de 

comunicação, como a televisão e o telefone, o mundo se interligaria completamente, 

ampliando as possibilidades de evangelização dos povos. 

Para Puntel (2008), essa referência feita por João Paulo II é sinal de uma 

mudança na compreensão da relação  entre Igreja e os meios de comunicação. “Trata-

se, porém, de algo mais, um ir além: depois do período do uso (e do desprezo e rejeição 

por parte de alguns), chegou o momento de adquirir mais profundamente a cultura e a 

linguagem dos media” (PUNTEL, 2008, p.132). 

Dois documentos também foram importantes neste contexto e marcam a relação 

Igreja-Comunicação nos anos 80, Pornografia e violência nas comunicações sociais: 

uma resposta pastoral (1989) e Critérios de colaboração ecumênica e inter-religiosa 
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nas comunicações sociais (1989), ambos do Pontifício Conselho para as Comunicações 

Sociais. Oportunamente, o Pontifício Conselho lançava documentos sobre temáticas 

relevantes e emergentes na área da comunicação. 

Outro documento que tem grande significado nesta fase da relação Igreja- 

Comunicação é a instrução pastoral Aetatis Novae, lançada pela Pontifícia Comissão 

para os Meios  de  Comunicação  Social,  em  22  de  fevereiro  de  1992.  Para  Dariva, 

“o  texto  não apresenta uma fluidez como a primeira Instrução Pastoral e muitas coisas 

parecem ser repetitivas ou simplesmente transcritas de documentos anteriores” (2003, 

p.183). Essa atitude de construir um documento com base em outros já publicados pode 

ser entendida com uma maneira de manter a linguagem e conceitos apresentados 

anteriormente, atualizando apenas alguns pontos.  

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Depois de João Paulo II responsável pela maior parte dos documentos que 

compõem a última fase apresentada neste artigo, a Igreja Católica teve dois pontífices, 

Bento XVI e Francisco, ambos não lançaram documento específico sobre 

comunicação; somente as mensagens por ocasião do Dia Mundial das Comunicações 

Sociais, que é celebrado anualmente pelos católicos, a pedido do Concílio Vaticano II. 

Desta forma considera-se que com esse artigo é possível verificar o panorama 

dos principais documentos produzidos pela Igreja Católica no âmbito da comunicação. 

Certamente seria importante aprofundar o estudo para outros documentos que não são 

diretamente destinados a comunicação para compreender a abordagem dada ao tema 

da comunicação nos mesmos, porém esse é um esforço inicial sobre a temática e 

pretendemos desenvolver posteriormente estudos mais aprofundados e amplos.  
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